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I


O início do debate na OEA sobre o futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa não pode desvincular-se dos antecedentes que levaram a essa iniciativa de revisão.


Nesse sentido, e em consonância com o que já foi apresentado pela Argentina na Nona Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA, Santa Cruz de la Sierra, 2010) e na Organização dos Estados Americanos, em 2011 e 2012, e em consonância também com as contribuições apresentadas no âmbito da Décima CMDA (Punta del Este, 2012), expõem-se a seguir os principais elementos que, em nosso entender, demonstram a necessidade de implementar um processo de revisão que gere propostas consensuais para articular um atualizado Sistema Interamericano de Cooperação em Matéria de Defesa.  

II

Instrumentos e componentes do Sistema Interamericano de Defesa (SID)


Para os fins deste debate, e em conformidade com a lógica proposta pela República da Argentina nos âmbitos supracitados, entende-se por “instrumentos” aqueles elementos do Sistema Interamericano que compõem a estrutura jurídica internacional (tratados, acordos, cartas, resoluções e outros documentos liminares) em matéria de defesa; e entende-se por “componentes”, os entendimentos institucionais criados para operacionalizar os primeiros e que constituem, explícita ou implicitamente, a arquitetura institucional do Sistema Interamericano e da OEA. Com esses critérios, considera-se que, em matéria de “instrumentos”, o mais relevante a ser revisado seja o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca (TIAR) e, com respeito aos “componentes” do Sistema, cuja atualidade, eficácia e pertinência propomos analisar, os mais importantes são a Junta Interamericana de Defesa (JID) e o Colégio Interamericano de Defesa (CID). Além disso, apesar de não estarem formalmente integradas ao SID ou subordinadas a nenhum órgão do mencionado Sistema (ainda que implicitamente façam parte dele), considera-se que tampouco podem ser excluídas do debate as respectivas Conferências de Serviços das Forças Armadas Americanas: a Conferência de Exércitos Americanos (CEA), a Conferência Naval Interamericana (CNI), e o Sistema de Cooperação entre as Forças Aéreas Americanas (SICOFAA). Por fim, é preciso destacar que também não pode ser excluído dessa análise o futuro papel a ser desempenhado pela Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA).

III

Fundamentos da necessidade de revisão dos principais instrumentos e componentes do SID


O propósito e a conformação dos instrumentos do SID se configuraram no contexto decorrente da Segunda Guerra Mundial (JID, 1942; TIAR, 1948) e tiveram seu desenvolvimento e posterior implementação no período da Guerra Fria (CID, 1961; CNI, 1959; CEA, 1960; SICOFAA, 1965), o qual foi marcado pelo enfrentamento político-ideológico e estratégico entre as duas superpotências. 


A defasagem dos instrumentos centrais do SID – a Junta Interamericana de Defesa, o Colégio Interamericano de Defesa e o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca – manifesta-se em diversos fatores que caracterizam a realidade atual:

a) Em primeiro lugar, o fim da Guerra Fria e a consequente substancial transformação do cenário estratégico internacional. O novo contexto apresenta uma realidade objetiva que não é levada em consideração pela atual conformação do Sistema, o qual não modificou sua doutrina original, baseada, na esfera conceitual, na preparação para um ataque extracontinental e na solução de disputas intra-hemisféricas. Após a Guerra Fria, as tentativas de ajustar a agenda e as atividade dos componentes do SID aos problemas relacionados à segurança pública enfrentam obstáculos insuperáveis que vão desde a falta de adequação desses componentes e de seus integrantes até uma legislação interna, em muitos dos países americanos, que delimita claramente as questões de defesa e segurança;
b) Em segundo lugar, o surgimento de uma “agenda positiva” em matéria de defesa, que substituiu a “agenda negativa”, própria da Guerra Fria. Ou seja, a lógica tradicional de hipóteses de conflito foi superada pelas relações entre os Estados, nas quais prevalecem o diálogo e o respeito aos ordenamentos políticos e jurídicos internos, as medidas de confiança mútua, e as ações de cooperação e complementação em questões de defesa; 

c) Em terceiro lugar, uma modificação substancial no plano político-institucional em nível hemisférico a partir da qual, no âmbito de uma vigência generalizada do Estado de Direito, se reconhece e afirma que os sistemas de defesa nacionais estão subordinados às autoridades políticas e civis, com os militares implementando, no âmbito de suas faculdades legais, as decisões tomadas pela liderança política nacional. Essa “condução política” da defesa não foi institucionalizada em órgãos como a JID e o CID, nem mesmo nas Conferências de Exércitos, Marinhas e Forças Aéreas americanas; e
d) Em quarto lugar, a consolidação, na América Central e na América do Sul, de uma tendência à regionalização da cooperação em matéria de defesa que se vê refletida, por exemplo, no fortalecimento do Conselho de Defesa Sul-Americano da UNASUL, no aumento das atividades da Conferência das Forças Armadas Centro-Americanas (CFAC), e nos recentes acordos de cooperação em matéria de defesa entre os países membros da ALBA.


Os quatro fatores enunciados acima refletem fielmente o fato de que os instrumentos e componentes do SID tornaram-se obsoletos diante das necessidades atuais, já que sua natureza e configuração atendem às necessidades de defesa coletiva que caracterizaram a segunda metade do século XX e que hoje encontram-se desatualizadas. 


Nesse novo âmbito, a JID, o CID e o TIAR apresentam, cada um deles em maior ou menor grau, as seguintes disfunções políticas e institucionais: 

a) O estabelecimento de agendas institucionais autônomas, baseadas na autoatribuição de missões e funções, refletindo uma falta de supervisão ou de controle efetivo por parte das instâncias políticas nacionais e/ou hemisféricas, que não replicam, em nível interamericano, a ordem institucional que impera em nossos países;

b) A baixa representatividade, ocasionada pelo reduzido número de membros e escassa participação ativa nessas instâncias por parte do conjunto de países do Hemisfério, fato que também afeta seu grau de legitimidade;

c) Os escassos resultados concretos e pertinentes no atendimento das necessidades dos países membros em matéria de cooperação em assuntos de defesa; e

d) As dificuldades crescentes quanto à sua viabilidade orçamentária, as quais transparecem na dependência de apoio financeiro e material proveniente de alguns poucos países.

IV.


Esses últimos denominadores comuns de disfunção política e institucional apresentam características específicas em cada um desses instrumentos.


No que se refere à JID, além da expectativa gerada pela reforma do seu Estatuto, em 2006, cabe destacar o seguinte:

a) Não evoluiu como um mecanismo representativo dos sistemas nacionais de defesa, pois o seu desempenho institucional não torna efetiva a sua natureza de instância de assessoramento técnico-militar aos órgãos políticos da OEA e aos Estados membros; 

b) Constata-se uma grave crise de legitimidade, uma vez que, dentre os 35 membros do sistema hemisférico, apenas 17 Estados contam com algum tipo de representação na JID: no último ano, por exemplo, apenas 11 países nomearam delegados com funções exclusivas nessa instituição;

c) Sofre de anacronismo político institucional crescente, o que impede que se reflita integralmente, no âmbito interamericano, o esquema próprio de um Estado de Direito, constituído com base na representatividade e na condução civil dos sistemas de defesa nacionais, em que as instâncias militares implementam, sem autonomia, as decisões adotadas pelas autoridades políticas; 

d) Promove, em contradição com seu Estatuto, uma tendência a diluir os limites entre as questões de defesa e as de segurança doméstica, materializada no sistemático recurso à incorporação dos assuntos relativos à segurança pública dos Estados – os fenômenos conhecidos como “novas ameaças”– ao âmbito de trabalho da organização; nesse sentido, há dúvidas sobre a pertinência de a JID estar envolvida em atividades cujo conteúdo exceda o âmbito da defesa, como as questões referentes à segurança pública, que são do âmbito de competência da Secretaria de Segurança Multidimensional;

e) Apresenta uma realidade institucional pouco produtiva quanto a resultados concretos, que requer recursos humanos e financeiros que não redundam em benefícios reais e efetivos para os Estados membros ou para a realidade interamericana; 

f) Não conseguiu constituir-se – vide o parágrafo anterior – em uma instância de consulta e de assessoramento relevante para os Estados membros nem gerou resultados concretos, o que se depreende de seus próprios relatórios anuais; e

g) Registra-se uma baixa “participação” efetiva por parte dos Ministérios da Defesa dos países membros no desempenho das atividades e tarefas diárias da JID, como se constata com base nos baixos fluxos de informações enviadas por esses Ministérios à Junta, a fim de que a organização possa completar suas tarefas, como se depreende dos próprios relatórios elaborados pela Junta.

No caso do CID, entre as disfunções de caráter específico, merecem destaque alguns aspectos, como:

a) sua excessiva dependência em termos de orçamento, infraestrutura e pessoal, de alguns poucos Estados membros. No último ano, a contribuição da OEA foi de US$534.000,00, ao passo que o país sede (Estados Unidos) contribuiu com cerca de US$1.200.000,00, e com 33 pessoas que compõem o pessoal, e ainda com as dependências em Ft. Lesley J. McNair, onde funciona o CID. De sua parte, o Canadá financiou o Seminário de Apoio a Operações de Paz, enquanto o Brasil colocou à disposição aproximadamente US$100.000,00 para os serviços de tradução e interpretação ao idioma português; e

b) uma estrutura de Direção que não representa um organismo multilateral moderno. Desde a sua origem, em 1961, o Diretor do Colégio sempre foi um norte-americano, e também são desse país os ocupantes de outros cargos relevantes, como o de Chefe de Estado Maior, Chefe de Operações, Subchefe de Estudos e outros. Esse cargos têm a capacidade, por assim dizer, de conduzir o CID e de tomar as principais decisões em matéria de programa e conteúdo doutrinário, sem a participação dos representantes de outros países. Além disso, a contratação de professores e da  maior parte dos funcionários aposentados do CID é, na prática, faculdade discricionária da Diretoria do Colégio, sem que seja necessário submetê-la à supervisão e/ou aprovação do nível político pertinente.

No caso do TIAR, entre as inconsistências que caracterizam sua situação atual, merece destaque o seguinte:
a) Dentre os 24 países que assinaram ou ratificaram o Tratado, vários deles, no decorrer dos anos, manifestaram-se a respeito de sua obsolescência, denunciando o Tratado ou anunciando que iriam fazê-lo. Os Estados Unidos Mexicanos denunciaram o TIAR em 2001. Um ano antes, em uma sessão do Conselho Permanente da OEA, o então Presidente, Vicente Fox, explicou que o TIAR era um “caso grave de obsolescência e inutilidade” e “uma relíquia da Guerra Fria”. Dos 35 países do Hemisfério, apenas 17 são membros do TIAR; e
b) Recentemente, na última Assembleia Geral da OEA (Bolívia, 2012), o Estado Plurinacional da Bolívia, a República Bolivariana da Venezuela, a República da Nicarágua e a República do Equador anunciaram a denúncia formal do Tratado. 
V

Conclusões e recomendações para o debate


O exposto acima constata a necessidade de se debater e atualizar a natureza, o papel e as funções dos componentes do SID, em especial, a Junta Interamericana de Defesa, o Colégio Interamericano de Defesa e o Tratado Interamericano de Assistência Recíproca, sem prejuízo da atenção que oportunamente deverá ser dedicada às denominadas conferências militares.


Além disso, é importante ter em conta que a estrutura e as funções do SID não constituem temas de caráter meramente diplomático ou militar, mas sim questões de natureza essencialmente política; portanto, é imperativo que participem do debate e do resultante consenso as autoridades jurisdicionais nacionais cuja competência primária resida nas matérias militares e de defesa (particularmente os Ministérios da Defesa), como o faz a Argentina por meio deste documento de posicionamento nacional, que representa univocamente as visões compartilhadas do Ministério das Relações Exteriores e do Ministério da Defesa de nosso país.


Com base no exposto acima e com o objetivo de contribuir construtiva e ativamente para esse processo, propõe-se aos Estados participantes considerar a adoção das seguintes diretrizes, a fim de orientar o debate:

1. Criar um esquema hemisférico adequado à preservação da paz e da segurança, baseado na “cooperação em matéria de defesa”, com fundamento no novo contexto histórico, caracterizado pela institucionalidade democrática e pelo papel da defesa como ferramenta a serviço da paz regional, hemisférica e global.
2. Incorporar, como critério fundamental para a concepção institucional de um sistema de cooperação em matéria de defesa no âmbito da OEA, o princípio vigente de que a defesa está subordinada às autoridades políticas, representado institucionalmente pelos Ministérios da Defesa, e que o papel a ser desempenhado pelas Forças Armadas, consequentemente, é o de assessoramento e execução, no plano técnico-militar, em decisões tomadas pela autoridade constitucionalmente nomeada.
3. Com base nos dois parágrafos anteriores, propor a formalização e institucionalização da Conferência de Ministros da Defesa das Américas (CMDA) no novo Sistema Interamericano de Cooperação em Matéria de Defesa, como principal fórum de diálogo, consulta e cooperação em matéria de defesa, sem, contudo, desconsiderar o papel e a participação das organizações sub-regionais.
4. Substituir as atuais estruturas predominantemente militares do SID, como a JID, o CID e as conferências de serviços (CEA, CNI e SICOFAA), por um novo esquema que incorpore a CMDA ao Sistema Interamericano de Cooperação em Matéria de Defesa. 
5. Definir os novos âmbitos e fóruns de cooperação multilateral entre os países membros que auxiliem na consolidação da paz e da segurança regional por meio de medidas de confiança mútua, transparência, e iniciativas de cooperação, tanto entre países como entre esquemas sub-regionais.
6. Garantir que o futuro esquema reconheça as instâncias e os mecanismos sub-regionais de cooperação em matéria de defesa (por exemplo, o Conselho de Defesa Sul-Americano da UNASUL). Assim, a futura estrutura do Sistema Interamericano de Cooperação em Matéria de Defesa serviria como um verdadeiro fórum de diálogo e construção de consenso em nível hemisférico, e de coordenação inter-regional, subsidiário aos grupos mencionados, e cumprindo, assim, um papel que nenhuma instância desempenha atualmente.
7. Propor que o novo esquema hemisférico de cooperação em matéria de defesa seja plenamente participativo, promovendo ativamente a incorporação de todos os países do Continente.
8. Incorporar as mencionadas alterações em um novo arcabouço jurídico internacional americano que reflita os princípios, objetivos e compromissos assumidos pelos Estados Partes.
9. Projetar o novo esquema de cooperação hemisférica em matéria de defesa por meio do incentivo a mecanismos de aproximação de atores estatais e regiões extracontinentais, que compartilhem objetivos similares e valores de paz e segurança internacional.
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